
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.291 - RS (2013/0001557-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES 
  MATIAS FLACH 
  RÉGIS BIGOLIN 
AGRAVADO : MAGNO DE EBM RIEGER 
ADVOGADOS : KARINA SARTORI FLORES 
  NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PERÍCIA 
ATUARIAL. CÁLCULOS. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 130 DO CPC. SUMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hão de ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade 
da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do 
Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

2. Concluindo o acórdão recorrido que existem elementos suficientes para 
que o cumprimento de sentença se faça por cálculos, a análise da 
necessidade da perícia atuarial para tais cálculos esbarra no enunciado da 
Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.291 - RS (2013/0001557-1)
  

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES 
  MATIAS FLACH 
  RÉGIS BIGOLIN 
AGRAVADO : MAGNO DE EBM RIEGER 
ADVOGADOS : KARINA SARTORI FLORES 
  NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO BANRISUL DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão deste relator, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial ante a incidência da Súmula 7/STJ quanto à análise de suposta violação ao 

art. 130 do Código de Processo Civil.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta, em síntese, que não há 

necessidade de reexame de fatos, o que afastaria a incidência da Súmula 7/STJ.

Pede a reforma da decisão.

É o sucinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.291 - RS (2013/0001557-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES 
  MATIAS FLACH 
  RÉGIS BIGOLIN 
AGRAVADO : MAGNO DE EBM RIEGER 
ADVOGADOS : KARINA SARTORI FLORES 
  NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PERÍCIA 
ATUARIAL. CÁLCULOS. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 130 DO CPC. SUMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hão de ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade 
da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do 
Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

2. Concluindo o acórdão recorrido que existem elementos suficientes para 
que o cumprimento de sentença se faça por cálculos, a análise da 
necessidade da perícia atuarial para tais cálculos esbarra no enunciado da 
Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos:

"Nas razões do recurso especial, aponta a parte recorrente, além de 
dissídio jurisprudencial, ofensa ao disposto no art. 130 do Código de 
Processo Civil. Sustenta ter sofrido cerceamento de defesa em razão do 
indeferimento da perícia atuarial em cumprimento de sentença.
Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial, consoante 
certidão à fl. 204.
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É o relatório. 
DECIDO.
2. A irresignação não prospera.
Não configura o cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção de determinada prova, quando o tribunal de origem entender que 
o feito foi corretamente instruído, declarando a existência de provas 
suficientes para o seu convencimento.
Hão de ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade da 
prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do 
Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.
Se o Tribunal local concluiu que a matéria é exclusivamente de direito e 
decidiu que há elementos para que o valor devido seja apurado por meros 
cálculos da Contadoria Judicial, reexaminar a questão encontra o óbice da 
Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDÊNCIA PRIVADA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
PERÍCIA ATUARIAL. CÁLCULOS. DESNECESSIDADE. SUMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Concluindo o acórdão recorrido que existem elementos suficientes 
para que a liquidação da sentença se faça por cálculo, a assertiva do 
recorrente de que seria indispensável a perícia atuarial para tais 
cálculos, esbarra no enunciado da Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 183.103/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 13/03/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 
COBRANÇA. RESERVA DE POUPANÇA. PROCEDIMENTO DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 
DESNECESSIDADE. QUESTÃO DE PROVA. SÚMULA STJ/7.
Se o Acórdão recorrido afirmou que a apuração do valor da condenação 
depende apenas de cálculos aritméticos, a alegação da recorrente 
quanto à necessidade de realização de liquidação por arbitramento só 
poderia ter sua procedência verificada mediante incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que é vedado em âmbito de Recurso 
Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal.
Agravo improvido.
(AgRg no Ag 1.066.394/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 11/11/08, DJ de 28/11/08).

Previdência Privada. Complementação de aposentadoria. Auxílio 
cesta-alimentação. Abono salarial único. Liquidação por cálculo. 
Incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. Correção Monetária. Precedentes 
da Corte.
1. Na linha dos precedentes desta Corte, o auxílio cesta-alimentação, por 
não constituir prestação paga in natura e em homenagem ao princípio da 
isonomia, deve integrar a complementação da aposentadoria do 
funcionário aposentado quando percebido por aqueles em atividade.
2. Tendo o acórdão recorrido assentado o direito de percepção do 
abono salarial único pelo funcionário aposentado em regra extraída do 
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estatuto da entidade de previdência privada, impende concluir que a 
revisão da matéria encontra obstáculo na Súmula nº 5/STJ.
3. Da mesma forma, se o acórdão recorrido afirmou que existem 
elementos suficientes para que a liquidação da sentença se faça por 
cálculo, a assertiva do recorrente de que há necessidade de provar fato 
novo, em liquidação por arbitramento, esbarra no comando da Súmula nº 
7/STJ.
4. Tratando-se de diferenças decorrentes de valores pagos a menor ou 
da devolução de valores pagos parceladamente, a correção monetária 
deve incidir a partir do respectivo pagamento.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 811.286/RS, Rel. Min. MENEZES DIREITO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/04/07, DJ 29/6/07).

3. Da mesma forma, inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional se a análise do dissenso pretoriano depender do 
revolvimento de matéria fático probatória.
4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0001557-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 279.291 / RS

Números Origem:  00111101934140  10505786056  111101934140  1291666120128217000  70046082616  
70046297123  70047289996  70049896400

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : MATIAS FLACH

RÉGIS BIGOLIN
IGOR HAMILTON MENDES
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : MAGNO DE EBM RIEGER
ADVOGADOS : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

KARINA SARTORI FLORES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : MATIAS FLACH

RÉGIS BIGOLIN
IGOR HAMILTON MENDES
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : MAGNO DE EBM RIEGER
ADVOGADOS : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

KARINA SARTORI FLORES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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